
PROMOTOR DE JUSTIÇA 
ASSESSOR DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 6097/2024 
O ASSESSOR DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, inciso III, do Ato n.
361/2021/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alínea "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2° do Ato n. 256/2019/PGJ, 
RESOLVE: 
FAZER CESSAR, nos períodos do mês de dezembro do corrente ano, os efeitos da Portaria n. 4.435/2024, que designou os
Promotores de Justiça abaixo relacionados para exercerem, as funções de Coordenador Administrativo das Promotorias de
Justiça das respectivas Comarca. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 5 de dezembro de 2024. 
FELIPE PRAZERES SALUM MÜLLER 
ASSESSOR DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
PORTARIA N. 6099/2024 
O ASSESSOR DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 12, inciso III, do Ato n.
361/2021/PGJ, c/c o art. 19, incisos XI e XII, alínea "f", da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, e 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2° do Ato n. 256/2019/PGJ, 
RESOLVE: 
DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados para exercerem, nos períodos mencionados do mês de dezembro do
corrente ano, as funções de Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça das respectivas comarcas. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E COMUNIQUE-SE. 
Florianópolis, 5 de dezembro de 2024. 
FELIPE PRAZERES SALUM MÜLLER 
ASSESSOR DE DIREITOS ESTATUTÁRIOS 
 
 
 
 
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
 
SÚMULA N. 79 
Comunico, para efeito da Lei Complementar Estadual n. 738, de 23 de janeiro de 2019, que o Egrégio Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça, em sessão extraordinária presencial e por videoconferência, no 18º andar do Edifício Sede
do Ministério Público e pelo aplicativo Teams, no dia seis de dezembro de 2024, às 15h00min, com a seguinte ordem do dia,
decidiu: 1. Deliberação sobre Projeto de Lei Complementar que visa a criação de 200 (duzentos) cargos de provimento
efetivo de nível superior e 15 (quinze) cargos de provimento em comissão, além de promover alterações nas Leis

Comarca Cargo Matrícula Nome Período

Capital-Des. Eduardo Luz Coordenador Administrativo 000.292-5 Maria Amélia Borges Moreira 09/12 a 10/12

Ibirama Coordenador Administrativo 655.060-6 Marco Antonio Frassetto 16/12 a 19/12

Itajaí Coordenador Administrativo 357.596-9 André Braga de Araújo 05/12 a 05/12

Presidente Getúlio Coordenador Administrativo 685.041-3 Juliana da Costa Lima Cangussu 05/12 a 09/12

Rio Negrinho Coordenador Administrativo 684.986-5 Gabriela Arenhart 09/12 a 09/12

Taió Coordenador Administrativo 685.032-4 Laura Ayub Salvatori 05/12 a 06/12

Tubarão Coordenador Administrativo 340.427-7 Fábio Fernandes de Oliveira Lyrio 06/12 a 06/12

Comarca Cargo Matrícula Nome Período

Capital-Des. Eduardo Luz Coordenador Administrativo 340.673-3 Marcelo de Tarso Zanellato 09/12 a 10/12

Ibirama Coordenador Administrativo 340.603-2 Guilherme Brodbeck 16/12 a 19/12

Itajaí Coordenador Administrativo 340.421-8 Jackson Goldoni 05/12 a 05/12

Presidente Getúlio Coordenador Administrativo 928.593-8 Juliano Antonio Vieira 09/12 a 09/12

Coordenador Administrativo 329.002-6 Eduardo Chinato Ribeiro 05/12 a 08/12

Rio Negrinho Coordenador Administrativo 658.929-4 Juliana Degraf Mendes 09/12 a 09/12

Taió Coordenador Administrativo 685.027-8 Marco Aurélio Morosini 05/12 a 06/12

Tubarão Coordenador Administrativo 303.941-2 Osvaldo Juvencio Cioffi Junior 06/12 a 06/12
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Complementares n. 736/2019 e 815/2023 para dispor sobre reajuste salarial e outras normas de natureza estatutária. O
eg. Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça aprovou, por unanimidade dos presentes, o Projeto de Lei
Complementar apresentado. 
Florianópolis, 6 de dezembro de 2024. 
LEONARDO HENRIQUE MARQUES LEHMANN  
PROCURADOR DE JUSTIÇA 
SECRETÁRIO DO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
V I S T O: 
FÁBIO DE SOUZA TRAJANO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 
PRESIDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 
 
 
 
 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 
SÚMULA DA PRIMEIRA TURMA REVISORA 
SESSÃO 4/12/2024 
Comunico, para efeito do Ato n. 614/2024/CSMP - Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público, que a
PRIMEIRA TURMA REVISORA DO EG. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em sessão ordinária realizada no
dia quatro de dezembro de 2024, às 14 horas, composta pelos(as) Conselheiros(as) Vânio Martins de Faria (Presidente) Sonia
Maria Demeda Groisman Piardi, Carlos Henrique Fernandes, Marcelo Truppel Coutinho e Eliana Volcato Nunes (Suplente) -
decidiu: 
1) Por unanimidade, homologar as seguintes promoções de arquivamento. 
Relator Vânio Martins de Faria (votaram, também, a Conselheira Sonia Maria Demeda Groisman Piardi e o Conselheiro Carlos
Henrique Fernandes): 
Inquérito Civil n. 06.2024.00002844-5 da 9ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2017.00004191-3 da 32ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00002881-2 da 3ª de Concórdia; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00004166-6 da 10ª de Itajaí; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001684-9 da 7ª de Jaraguá do Sul; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00000567-4 da 21ª de Joinville; 
Inquérito Civil n. 06.2022.00003525-0 da 9ª de Palhoça; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00000752-4 da 3ª de Canoinhas; 
Inquéritos Civis n. 06.2018.00001437-5 e 06.2020.00003079-0 da 2ª de Itapoá; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00000261-8 da 1ª de São Francisco do Sul; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00003950-5 da 2ª de São Joaquim; 
Inquérito Civil n. 06.2022.00001397-7 da 3ª de São Miguel do Oeste; 
Inquérito Civil n. 06.2016.00000832-1 da 1ª de Videira; 
Inquérito Civil n. 06.2024.00003919-7 da 2ª de Papanduva; 
Inquérito Civil n. 06.2019.00004917-9 de Capivari de Baixo; 
Inquérito Civil n. 06.2022.00003628-1 de Garopaba; 
Inquérito Civil n. 06.2019.00003961-5 de Garuva; 
Inquéritos Civis n. 06.2018.00006415-4 e 06.2019.00001129-3 de Itaiópolis; e 
Inquérito Civil n. 06.2023.00000796-8 de Santa Rosa do Sul. 
Relatora Sonia Maria Demeda Groisman Piardi (votaram, também, os Conselheiros Carlos Henrique Fernandes e Marcelo
Truppel Coutinho): 
Inquérito Civil n. 06.2019.00005586-0 da 1ª de Jaraguá do Sul; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00003937-1 da 4ª de Gaspar; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00001906-4 da 1ª de Jaguaruna; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00001168-3 da 2ª de Papanduva; 
Inquérito Civil n. 06.2016.00006236-0 da 2ª de São João Batista; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00004319-7 de Dionísio Cerqueira; e 
Inquérito Civil n. 06.2024.00001191-0 de Herval D'Oeste. 
Relator Carlos Henrique Fernandes (votaram, também, o Conselheiro Marcelo Truppel Coutinho e o Presidente Vânio Martins
de Faria): 
Procedimento Preparatório n. 06.2024.00002255-1 da 2ª de Caçador; 
Inquérito Civil n. 06.2019.00001341-4 da 32ª da Capital; 
Inquérito Civil n. 06.2015.00006682-9 da 9ª de Balneário Camboriú; 
Inquérito Civil n. 06.2023.00002495-6 da 9ª de Chapecó; 

Divulgação: sexta-feira, 6 de dezembro de 2024 Publicação: segunda-feira, 9 de dezembro de 2024 Ano 15 | n. 3783 | Pág. 27

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n. 424, de 1º de dezembro de 2008, e regulamentado pelo
Ato n. 469, de 18 de dezembro de 2008. Assinado por meio eletrônico mediante certificação digital ICP-Brasil, nos termos da Portaria n. 4.031, de 24 de setembro de
2013.


